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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Conselho da Magistratura

Decisões do Conselho da Magistratura

PROVIMENTO N. 034/2012/CM

Estabelece o Plantão Regional no Primeiro Grau de jurisdição do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso nos finais de semana e feriados, bem 

como no plantão semanal.

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no 

uso das atribuições legais (artigo 28, inciso XXV e artigo 289, inciso II, 

alínea “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso), e

Considerando a positiva experiência em plantões integrados na região 

metropolitana de Cuiabá e microrregiões de Colíder e Sorriso, regradas 

nos itens 1.7.3, 1.7.3-A, e 1.7.3-B da CNGC, introduzidos pelos 

Provimentos n. 13/2011-CGJ, 12/2011/CM e 23/2011/CM, bem como pela 

Justiça Federal;

Considerando a Resolução n. 71/2009/CNJ, que dispõe sobre o regime de 

plantão judiciário em primeiro e segundo graus de jurisdição;

Considerando a edição do Provimento n. 38/2012/CGJ, que dispõe sobre o 

peticionamento eletrônico em processos físicos que tramitam na primeira 

instância do Estado de Mato Grosso, possibilitado o envio e protocolo de 

petições e anexos pela rede mundial de computadores com fidedignidade 

e segurança;

Considerando a necessidade de distribuição das atribuições judiciais nos 

plantões de forma equitativa entre Magistrados e Servidores deste 

Tribunal de Justiça;

Considerando os princípios da celeridade e economia processual e ser a 

tramitação eletrônica de feitos uma realidade no Judiciário Brasileiro;

Considerando o avanço tecnológico conquistado por este Sodalício e a 

interligação com a quase totalidade das Comarcas existentes, via malote 

digital e e-mail;

Considerando o que dispõe a Lei Estadual n. 9.546/2011, que dentre 

outros assuntos trata da substituição entre Juiz de Direito Titular e Juiz de 

Direito Auxiliar;

Considerando o disposto no Provimento n. 10/2008/CM e no Provimento nº 

25/2012/CM que estabelecem a escala automática de substituição dos 

Juízes de Direito e Substituto do Estado;

Considerando o teor do Pedido de Providências n. 107/2012, proposto pela 

Associação Mato-grossense de Magistrados – AMAM;

Considerando a divisão territorial do Estado de Mato Grosso em 11 (onze) 

polos judiciais regionais, instituída pelo Provimento n. 19/2007/CM;

RESOLVE, ad referendum do egrégio Conselho da Magistratura:

Art. 1º Na Primeira Instância funcionará o Serviço de Plantão Judiciário aos 

sábados, domingos e feriados, bem como o plantão semanal para 

atendimento de medidas urgentes, dele participando, obrigatoriamente, 

todos os Juízes de Direito e Substitutos do Estado, inclusive aqueles com 

atribuições em Varas Especializadas, Juizados Especiais Cíveis ou 

Criminais e os Diretores do Foro, em sistema de revezamento.

Parágrafo único – Não participarão do revezamento os Juízes afastados 

da Jurisdição de Primeiro Grau.

Art. 2º O plantão de final de semana e feriado iniciar-se-á após o horário 

final do expediente das sextas-feiras e vésperas de feriados e terá o seu 

término no início do horário de expediente do primeiro dia útil subseqüente.

Art. 3º O plantão semanal ocorrerá após o término do primeiro dia útil, 

encerrando-se no início do expediente do último dia útil.

Parágrafo único – O Magistrado plantonista do final de semana anterior 

será o mesmo do plantão semanal subsequente ao seu plantão.

Art. 4º Quanto aos pedidos que ingressarem antes do início do plantão 

judiciário em que haja obrigatoriedade de manifestação do Ministério 

Público e que forem devolvidos após o término do expediente forense, 

serão analisados pelo Juiz que os recebeu, ainda que comprovada a 

urgência.

Art. 5º Todas as medidas judiciais consideradas urgentes e 

protocolizadas até o encerramento do expediente forense deverão ser 

distribuídas e encaminhadas aos respectivos juízos no mesmo dia, 

observado o disposto no Artigo 12 desta norma.

Art. 6º As medidas judiciais apresentadas nos dias de sábado, domingo, 

feriado ou ponto facultativo, ou após o horário normal do expediente 

forense, serão recebidas e encaminhadas diretamente ao Juiz plantonista.

Parágrafo único – O Servidor de plantão, previamente à conclusão dos 

autos ao Juiz de plantonista, certificará a existência de feito semelhante 

em que o requerente seja parte, após consulta ao banco de dados da 

distribuição, vedada a utilização deste para qualquer outra finalidade.

Art. 7º A escala de plantão só será alterada se o Magistrado escalado 

justificar a impossibilidade de cumpri-la, observando-se, para tanto, o 

disposto nos Artigos 26 e 27 desta norma.

Art. 8º Nos casos de promoção, remoção ou afastamento das funções 

jurisdicionais do Magistrado escalado, o plantão deverá ser cumprido, em 

regra, pelo seu substituto legal.

Art. 9º Nas Comarcas em que o Juiz for o plantonista, este e Servidores, 

quando escalados para o serviço de plantão judiciário, deverão 

permanecer no prédio do Fórum das 13 às 17 horas, nos sábados, 

domingos, feriados, providos do necessário aparelhamento material para o 

atendimento das medidas urgentes que lhes forem eventualmente 

apresentadas. Na Portaria que estabelece a escala de servidores 

plantonistas, o Diretor do Foro deverá incluir, necessariamente, ao menos 

dois servidores, devendo um ser Oficial de Justiça, comunicando eventual 

alteração com antecedência de até 03 (três) dias.

Parágrafo único – Quando pertinente e desde que não haja Servidor para 

cumprir a decisão, poderá o Juiz Plantonista autorizar que a petição na 

qual despachou sirva de mandado, hipótese em que encaminhará o 

expediente ao Distribuidor do Juízo competente no primeiro dia útil 

subsequente, para formalização e controle.

Art. 10 Nas Comarcas do Estado em que não houver Juiz de plantão, 

competirá ao Juiz Diretor do Foro baixar portaria mensalmente com a 

escala de plantão dos Servidores, devendo permanecer no prédio do 

Fórum das 13 às 17 horas nos sábados, domingos e feriados, pelo menos 

um dos Servidores escalados para o plantão judiciário (Gestor Judiciário, 

Técnico Judiciário, Analista Judiciário e Auxiliar Judiciário) providos do 

necessário aparelhamento material para o atendimento das medidas 

urgentes que lhes forem eventualmente apresentadas.

Art. 11 Incumbe ao Juiz Diretor do Foro, com apoio da Coordenadoria 

Administrativa, providenciar salas ou dependências adequadas em que se 

instalarão o Juízo plantonista e seus auxiliares durante o período a que se 

refere o Artigo 9º, além do material necessário ao desempenho 

burocrático das atividades.

Art. 12 Nas Comarcas integradas por mais de uma vara, justificada a 

necessidade pelo Diretor do Foro, poderá este incluir a determinação da 

permanência excepcional dos servidores escalados para o plantão, no 

Prédio do Fórum, até as 22 horas, fazendo-se a devida compensação do 

horário cumprido, quando do início do turno de trabalho, conforme 

disciplinamento do Diretor do Foro.

Art. 13 As escalas de plantão deverão ser afixadas no átrio do Fórum, em 

local de grande visibilidade, com a relação do Juiz Plantonista, nomes, 

endereços e telefones em que poderão ser localizados os Servidores que 

responderão pelo Plantão Forense.

Parágrafo único – A escala de plantão, acompanhada de telefones, 

endereços em que possam ser localizados, para atender à população em 

regime de plantão, será divulgada com antecedência razoável no sítio 

eletrônico do Tribunal de Justiça.

Art. 14 Deverá ser remitida cópia da escala ao Ministério Público, 

Defensoria Pública, à subseção da OAB, às autoridades policiais locais e 

demais órgãos ou pessoas que possam ter interesse no seu 

conhecimento.

Art. 15 Deverão ser encaminhados, via malote digital ou e-mail, à 

Coordenadoria da Secretaria da Corregedoria Geral da Justiça e ao 

Conselho da Magistratura, os endereços e telefones em que poderão ser 

facilmente localizado o Magistrado Plantonista. As informações atualizadas 

deverão ser repassadas à Coordenadoria Judiciária do Tribunal de Justiça 

para os devidos fins.

Art. 16 Caso a Secretaria plantonista do Tribunal de Justiça ou a da 

Corregedoria não consiga localizar os plantonistas das Comarcas para o 

cumprimento das decisões, deverá comunicar o fato ao Corregedor Geral 

da Justiça para as providências cabíveis.

Art. 17 A escala de plantão deverá ser disponibilizada no sítio eletrônico 

do Tribunal de Justiça pela Coordenação da Secretaria da Corregedoria 

Geral da Justiça.

Art. 18 O plantão não atribui vantagem pecuniária de qualquer natureza 

aos Juízes e servidores que o tenham cumprido, mas os que dele tenham 

participado na forma dos Artigos 9º e 10 desta norma terão direito à 

compensação, na razão de 01 (um) dia para cada dia de plantão cumprido, 

no recinto do Fórum, a ser usufruído de acordo com a conveniência 

administrativa, devendo o respectivo requerimento ser endereçado ao Juiz 
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Diretor do Foro, anexando ao pedido as necessárias certidões 

comprobatórias acerca dos trabalhos desenvolvidos.

Art. 19 O Serviço de Plantão Judiciário destina-se exclusivamente ao 

recebimento, conhecimento ou decisão de:

I – pedidos de habeas-corpus e mandados de segurança em que figurar 

como coator autoridade submetida à competência jurisdicional do 

magistrado plantonista;

II – medida liminar em dissídio de greve;

III – comunicações de prisão em flagrante e apreciação dos pedidos de 

concessão de liberdade provisória;

IV – decretação de prisão preventiva ou temporária em caso de justificada 

urgência de representação da autoridade policial ou do Ministério Público;

V – pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, desde 

que OBJETIVAMENTE COMPROVADA a urgência;

VI – medida cautelar, de natureza civil ou criminal, QUE NÃO POSSA SER 

REALIZADO NO HORÁRIO NORMAL de expediente ou no caso em que da 

demora possa resultar risco de grave prejuízo ou de difícil reparação;

VII – medidas urgentes, cíveis ou criminais, da competência dos Juizados 

Especiais a que se referem as Leis 9.099, de 26 de setembro de 1995 e 

10.259, de 12 de julho de 2001, LIMITADAS as hipótese acima 

enumeradas.

Art. 20 Fica TERMINANTEMENTE VEDADA a apreciação no plantão 

judiciário de:

I – reiteração de pedido já apreciado no órgão judicial de origem ou em 

plantão anterior;

II – pedido de reconsideração ou reexame;

III – pedido de prorrogação de autorização judicial para escuta telefônica;

IV – pedido de levantamento de importância em dinheiro ou valores;

V – pedido de liberação de bens apreendidos.

Art. 21 As medidas de comprovada urgência que tenham por objeto o 

depósito de importância em dinheiro ou valores só poderão ser ordenadas 

por escrito pela autoridade judiciária competente e só serão executadas 

ou efetivadas durante o expediente bancário normal por intermédio de 

servidor credenciado do juízo ou de outra autoridade por expressa e 

justificada delegação do Juiz.

Art. 22 Nas decisões proferidas em circunstâncias excepcionais, 

especialmente no plantão judiciário e antes da regular distribuição, o Juiz 

deverá, considerando a oportunidade do pedido, demonstrar com clareza 

e objetividade em que se funda a urgência.

Art. 23 Antes de apresentar ao Magistrado a petição ou pedido sujeito à 

distribuição/cadastro, o Gestor deverá realizar seu pré-cadastro no 

sistema informatizado, salvo se a peça tiver sido encaminhada via 

peticionamento eletrônico.

Art. 24 O Juiz de plantão não ficará vinculado nem terá competência 

preventa em relação aos feitos em que tenha despachado no plantão, os 

quais serão encaminhados pelo Gestor plantonista ao Cartório Distribuidor, 

no dia útil imediatamente seguinte, para o regular procedimento da 

distribuição, encaminhando a ata do plantão à Gestão Administrativa do 

Foro.

Art. 25 A falta de recolhimento das custas iniciais não impedirá o 

despacho pelo Juiz de plantão, devendo ser efetuado o recolhimento 

posteriormente, no prazo legal (CPC, artigo 257), sob pena de 

cancelamento da distribuição e automática ineficácia da medida.

Art. 26 Em casos de impedimento ou suspeição, o Juiz plantonista será 

substituído pelo seu substituto direto, e este pelo próximo, e assim 

sucessivamente, cumprindo ao impedido realizar a comunicação ao 

substituto imediatamente.

Art. 27 O Juiz que não comparecer ao plantão por motivo justo e 

excepcional comunicará o fato ao seu respectivo substituto direto, 

devendo compensar a falta assumindo o plantão no lugar do substituto, 

quando for a vez deste.

Art. 28 As faltas não justificadas ao plantão serão comunicadas à 

Corregedoria Geral da Justiça pelo Magistrado substituto, e aquela adotará 

as providências cabíveis apenas quanto aos Juízes faltantes, cumprindo 

ao Diretor do Foro apurar a responsabilidade dos servidores.

Art. 29 Se por qualquer razão o Juiz plantonista não for localizado, o 

Servidor certificará o fato e fará o encaminhamento da petição ao 

substituto direto ou ao Juiz de jurisdição territorialmente mais próxima, 

devendo ser realizada a comunicação de que trata o artigo anterior.

Art. 30 A parte, seu Advogado, o membro do Ministério Público ou a 

autoridade policial que tenha procurado e não encontrado o Juiz 

plantonista, especialmente no horário e local a que se refere a norma do 

Artigo 9º e não tendo sido possível a providência do Artigo 27, poderá 

entrar em contato com a Secretaria plantonista do Tribunal de Justiça ou 

da Corregedoria Geral da Justiça, para que sejam adotadas as 

providências cabíveis.

Art. 31 Nas Comarcas de Entrância Especial, os Cartórios Distribuidores 

manterão plantonistas para expedição de certidões criminais necessárias 

para instruir pedidos de liberdade.

Art. 32 O recesso forense, de 20 de dezembro a 06 de janeiro, não implica 

na interrupção do serviço judiciário prestado na Justiça da 1ª Instância, 

ficando suas atividades vinculadas às hipóteses contempladas no art. 232 

da Lei n.º 4.964/85 (COJE).

Art. 33 Durante o Plantão Judiciário os pedidos relacionados à prisão civil 

serão de competência do Juiz da área cível e o recebimento de 

informações ou justificativas das atividades (art. 78 § 2º, “c”, do Código 

Penal; art. 89 da Lei n. 9.099/95; e, art. 132, § 1º, “b”, da Lei nº 

7.210/1984) dos beneficiados pela suspensão condicional do processo, 

suspensão condicional da pena ou livramento condicional, nos termos do 

Provimento nº 08 do Conselho Nacional de Justiça, pelo juízo criminal.

Art. 34 Fica instituído no âmbito do primeiro grau de jurisdição o Plantão 

Regional aos finais de semana e feriados, a ser cumprido de acordo com a 

divisão territorial do Estado de Mato Grosso em pólos judiciais regionais, 

estabelecida pelo Provimento nº 19/2007 deste Conselho da Magistratura.

Art. 35 Nas Comarcas de Entrância Especial (Cuiabá, Várzea Grande e 

Rondonópolis), a escala de plantão será integrada e dúplice, uma cível e 

uma criminal, contemplando todos os Juízes de Direito com atuação nas 

áreas cível e criminal, nas varas especializadas, bem como pelos titulares 

dos Juizados Especiais.

§ 1º – As demais Comarcas integrantes dos Pólos I e VII, excepcionadas 

as de entrância especial, formarão duas microrregiões para o plantão 

integrado.

§ 2º – O plantão integrado será realizado por pólo, sendo determinada a 

primeira escala em conformidade com o Anexo deste Provimento, 

devendo, na sequência, ser obedecida a regra crescente até o fim do 

ciclo que, posteriormente, deve ser reiniciado.

Art. 36 É dever do Magistrado plantonista a comunicação aos Gestores de 

todas as Comarcas do Pólo pelo qual responde, informando seus 

telefones e localização durante o plantão, em até 03 (três) dias antes da 

data do início do regime.

Art. 37 Fica estabelecida como de aplicação obrigatória ao Plantão 

Regional Judiciário a escala de substituição automática definida pelo 

Provimento 10/2008 deste Conselho da Magistratura e o inciso III do artigo 

2º da Lei 9.546/2011, quanto aos Juízes de Direito Auxiliares.

Art. 38 Deve a Diretoria do Foro disponibilizar a estrutura necessária para 

a comunicação virtual que será utilizada durante os plantões, primando 

pelo seu bom funcionamento.

Art. 39 Os casos omissos relacionados ao plantão serão resolvidos pelo 

Corregedor Geral da Justiça (Resolução nº 71/2009, do CNJ).

Art. 40 O controle da regularidade do fluxo do serviço de plantão ficará a 

cargo do Conselho da Magistratura.

Art. 41 A Corregedoria Geral da Justiça adaptará sua Consolidação de 

Normas às disposições deste Provimento.

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 43 Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

P. R. Cumpra-se.

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Presidente do Conselho da Magistratura

ANEXO

POLO I

MICRORREGIÃO DO PÓLO I – PLANTÃO CÍVEL E CRIMINAL

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Poconé

2ª semana

Santo Antônio de Leverger

3ª semana

1ª Vara de Chapada dos Guimarães

4ª semana

2ª Vara de Chapada dos Guimarães

COMARCA DE CUIABÁ

PLANTÃO CÍVEL

Sequência de Plantão
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Juízo Plantonista

1ª semana

1ª Vara Especializada de Direito Bancário

2ª semana

2ª Vara Especializada de Direito Bancário

3ª semana

3ª Vara Especializada de Direito Bancário

4ª semana

4ª Vara Especializada de Direito Bancário

5ª semana

5ª Vara Cível

6ª semana

6ª Vara Cível

7ª semana

7ª Vara Cível

8ª semana

9ª Vara Cível

9ª semana

10ª Vara Cível

10ª semana

11ª Vara Cível

11ª semana

12ª Vara Cível

12ª semana

13ª Vara Cível

13ª semana

14ª Vara Cível

14ª semana

18ª Vara Cível

15ª semana

19ª Vara Cível

16ª semana

20ª Vara Cível

17ª semana

21ª Vara Cível

18ª semana

Vara Especializada em Falência e Recuperação Judicial

19ª semana

Vara Especializada em Direito Agrário

20ª semana

Vara Especializada do Meio Ambiente

21ª semana

Vara Especializada em Ação Civil Pública e Ação Popular

22ª semana

1ª Vara Especializada de Família e Sucessões

23ª semana

Juízo de Direito Auxiliar da 1ª Vara Especializada de Família e Sucessões

24ª semana

2ª Vara Especializada de Família e Sucessões

25ª semana

Juízo de Direito Auxiliar da 2ª Vara Especializada de Família e Sucessões

26ª semana

3ª Vara Especializada de Família e Sucessões

27ª semana

Juízo de Direito Auxiliar da 3ª Vara Especializada de Família e Sucessões

28ª semana

4ª Vara Especializada de Família e Sucessões

29ª semana

Juízo de Direito Auxiliar da 4ª Vara Especializada de Família e Sucessões

30ª semana

5ª Vara Especializada de Família e Sucessões

31ª semana

Juízo de Direito Auxiliar da 5ª Vara Especializada de Família e Sucessões

32ª semana

6ª Vara Especializada de Família e Sucessões

33ª semana

Juízo de Direito Auxiliar da 6ª Vara Especializada de Família e Sucessões

34ª semana

1ª Vara Especializada da Fazenda Pública

35ª semana

2ª Vara Especializada da Fazenda Pública

36ª semana

3ª Vara Especializada da Fazenda Pública

37ª semana

4ª Vara Especializada da Fazenda Pública

38ª semana

5ª Vara Especializada da Fazenda Pública

39ª semana

1ª Vara Especializada da Infância e Juventude

40ª semana

2ª Vara Especializada da Infância e Juventude

41ª semana

1º Juizado Especial Cível

42ª semana

Juízo de Direito Auxiliar do 1º Juizado Cível

43ª semana

2º Juizado Especial Cível

44ª semana

Juízo de Direito Auxiliar do 2º Juizado Cível

45ª semana

3º Juizado Especial Cível

46ª semana

Juízo de Direito Auxiliar do 3º Juizado Cível

47ª semana

4º Juizado Especial Cível

48ª semana

Juízo de Direito Auxiliar do 4º Juizado Cível

49ª semana

5º Juizado Especial Cível

50ª semana

Juízo de Direito Auxiliar do 5º Juizado Cível

51ª semana

6º Juizado Especial Cível

52ª semana

Juízo de Direito Auxiliar do 6º Juizado Cível

53ª semana

Juizado Especial da Fazenda Pública

54ª semana

Juízo de Direito Auxiliar do Juizado Especial da Fazenda Pública

PLANTÃO CRIMINAL

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

1ª Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra mulher

2ª semana

Juízo de Direito Auxiliar da 1ª Vara Especializada de Violência Doméstica e 

Familiar contra mulher

3ª semana

2ª Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra mulher

4ª semana

Juízo de Direito Auxiliar da 2ª Vara Especializada de Violência Doméstica e 

Familiar contra mulher

5ª semana

Vara Especializada em Crime Organizado, Crimes Contra Ordem Tributária 

e Econômica e Contra a Administração Pública

6ª semana

1ª Vara Criminal

7ª semana

2ª Vara Criminal

8ª semana

3ª Vara Criminal

9ª semana

4ª Vara Criminal

10ª semana

5ª Vara Criminal

11ª semana

6ª Vara Criminal

12ª semana

8ª Vara Criminal

13ª semana

9ª Vara Criminal

14ª semana

10ª Vara Criminal

15ª semana
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11ª Vara Criminal

16ª semana

12ª Vara Criminal

17ª semana

13ª Vara Criminal

18ª semana

14ª Vara Criminal

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE

PLANTÃO CÍVEL

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

1ª Vara Cível

2ª semana

2ª Vara Cível

3ª semana

3ª Vara Cível

4ª semana

4ª Vara Cível

5ª semana

Vara Especializada da Infância e Juventude

6ª semana

1ª Vara Especializada de Família e Sucessões

7ª semana

2ª Vara Especializada de Família e Sucessões

8ª semana

3ª Vara Especializada de Família e Sucessões

9ª semana

1ª Vara Especializada da Fazenda Pública

10ª semana

2ª Vara Especializada da Fazenda Pública

11ª semana

3ª Vara Especializada da Fazenda Pública

PLANTÃO CRIMINAL

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

1ª Vara Criminal

2ª semana

2ª Vara Criminal

3ª semana

3ª Vara Criminal

4ª semana

4ª Vara Criminal

5ª semana

5ª Vara Criminal

6ª semana

6ª Vara Criminal

7ª semana

Juizado Especial do Cristo Rei

8ª semana

Juizado Especial do Jardim Glória

POLO II

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Araputanga

2ª semana

Jauru

3ª semana

Porto Espiridião

4ª semana

Rio Branco

5ª semana

São José dos Quatro Marcos

6ª semana

Vila Bela da Santíssima Trindade

7ª semana

1ª Vara de Comodoro

8ª semana

2ª Vara de Comodoro

9ª semana

1ª Vara de Mirassol D´Oeste

10ª semana

2ª Vara de Mirassol D´Oeste

11ª semana

1ª Vara de Pontes e Lacerda

12ª semana

2ª Vara de Pontes e Lacerda

13ª semana

3ª Vara de Pontes e Lacerda

14ª semana

1ª Vara Cível de Cáceres

15ª semana

2ª Vara Cível de Cáceres

16ª semana

3ª Vara Cível de Cáceres

17ª semana

4ª Vara Cível de Cáceres

18ª semana

5ª Vara Cível de Cáceres

19ª semana

Juizado Especial de Cáceres

20ª semana

1ª Vara Criminal de Cáceres

21ª semana

2ª Vara Criminal de Cáceres

22ª semana

3ª Vara Criminal de Cáceres

POLO III

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Itaúba

2ª semana

Marcelândia

3ª semana

Cláudia

4ª semana

Terra Nova do Norte

5ª semana

Nova Ubiratã

6ª semana

Feliz Natal

7ª semana

Vera

8ª semana

Tapurah

9ª semana

1ª Vara de Colíder

10ª semana

2ª Vara de Colíder

11ª semana

3ª Vara de Colíder

12ª semana

1ª Vara de Lucas do Rio Verde

13ª semana

2ª Vara de Lucas do Rio Verde

14ª semana

3ª Vara de Lucas do Rio Verde

15ª semana

4ª Vara de Lucas do Rio Verde

16ª semana

1ª Vara Cível de Sinop

17ª semana

2ª Vara Cível de Sinop

18ª semana

3ª Vara Cível de Sinop

19ª semana

4ª Vara Cível de Sinop

20ª semana

5ª Vara Cível de Sinop

21ª semana

6ª Vara Cível de Sinop
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22ª semana

7ª Vara Cível de Sinop

23ª semana

Juizado Especial de Sinop

24ª semana

1ª Vara Criminal de Sinop

25ª semana

2ª Vara Criminal de Sinop

26ª semana

3ª Vara Criminal de Sinop

27ª semana

1ª Vara de Sorriso

28ª semana

2ª Vara de Sorriso

29ª semana

3ª Vara de Sorriso

30ª semana

4ª Vara de Sorriso

31ª semana

5ª Vara de Sorriso

32ª semana

6ª Vara de Sorriso

POLO IV

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Apiacás

2ª semana

Paranaíta

3ª semana

Nova Canaã do Norte

4ª semana

Nova Monte Verde

5ª semana

Guarantã do Norte

6ª semana

Matupá

7ª semana

1ª Vara de Peixoto de Azevedo

8ª semana

2ª Vara de Peixoto de Azevedo

9ª semana

1ª Vara de Alta Floresta

10ª semana

2ª Vara de Alta Floresta

11ª semana

3ª Vara de Alta Floresta

12ª semana

4ª Vara de Alta Floresta

13ª semana

5ª Vara de Alta Floresta

14ª semana

6ª Vara de Alta Floresta

POLO V

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Arenápolis

2ª semana

Nortelândia

3ª semana

Nobres

4ª semana

Rosário Oeste

5ª semana

1ª Vara de Nova Mutum

6ª semana

2ª Vara de Nova Mutum

7ª semana

1ª Vara de São José do Rio Claro

8ª semana

2ª Vara de São José do Rio Claro

9ª semana

1ª Vara Cível de Diamantino

10ª semana

2ª Vara Cível de Diamantino

11ª semana

3ª Vara Cível de Diamantino

12ª semana

4ª Vara Cível de Diamantino

13ª semana

Vara Especializada da Infância e Juventude de Diamantino

14ª semana

Juizado Especial Cível de Diamantino

15ª semana

Juizado Especial Criminal de Diamantino

16ª semana

Vara Criminal de Diamantino

POLO VI

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Sapezal

2ª semana

1ª Vara de Barra do Bugres

3ª semana

2ª Vara de Barra do Bugres

4ª semana

1ª Vara de Campo Novo do Parecis

5ª semana

2ª Vara de Campo Novo do Parecis

6ª semana

1ª Vara Cível de Tangará da Serra

7ª semana

2ª Vara Cível de Tangará da Serra

8ª semana

3ª Vara Cível de Tangará da Serra

9ª semana

4ª Vara Cível de Tangará da Serra

10ª semana

5ª Vara Cível de Tangará da Serra

11ª semana

Juizado Especial de Tangará da Serra

12ª semana

Vara Criminal de Tangará da Serra

POLO VII

MICRORREGIÃO DO PÓLO VII – PLANTÃO CÍVEL E CRIMINAL

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Pedra Preta

2ª semana

Itiquira

3ª semana

Guiratinga

4ª semana

Alto Garças

5ª semana

Alto Taquari

6ª semana

1ª Vara de Alto Araguaia

7ª semana

2ª Vara de Alto Araguaia

COMARCA DE RONDONÓPOLIS

PLANTÃO CÍVEL

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

1ª Vara Cível

2ª Vara Cível

2ª semana

3ª Vara Cível

3ª semana

4ª Vara Cível
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4ª semana

5ª Vara Cível

5ª semana

6ª Vara Cível

6ª semana

1ª Vara Especializada de Família e Sucessões

7ª semana

2ª Vara Especializada de Família e Sucessões

8ª semana

1ª Vara Especializada de Fazenda Pública

9ª semana

2ª Vara Especializada de Fazenda Pública

PLANTÃO CRIMINAL

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher

2ª semana

Juizado Especial

3ª semana

1ª Vara Criminal

4ª semana

2ª Vara Criminal

5ª semana

3ª Vara Criminal

6ª semana

4ª Vara Criminal

POLO VIII

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Juscimeira

2ª semana

Dom Aquino

3ª semana

1ª Vara de Jaciara

4ª semana

2ª Vara de Jaciara

5ª semana

3ª Vara de Jaciara

6ª semana

1ª Vara de Campo Verde

7ª semana

2ª Vara de Campo Verde

8ª semana

3ª Vara de Campo Verde

9ª semana

1ª Vara de Poxoréu

10ª semana

2ª Vara de Poxoréu

11ª semana

1ª Vara de Paranatinga

12ª semana

2ª Vara de Paranatinga

13ª semana

1ª Vara de Primavera do Leste

14ª semana

2ª Vara de Primavera do Leste

15ª semana

3ª Vara de Primavera do Leste

16ª semana

4ª Vara de Primavera do Leste

17ª semana

5ª Vara de Primavera do Leste

18ª semana

Juizado Especial de Primavera do Leste

19ª semana

Vara Criminal de Primavera do Leste

POLO IX

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Novo São Joaquim

2ª semana

Campinápolis

3ª semana

Torixoréo

4ª semana

1ª Vara de Água Boa

5ª semana

2ª Vara de Água Boa

6ª semana

3ª Vara de Água Boa

7ª semana

1ª Vara de Nova Xavantina

8ª semana

2ª Vara de Nova Xavantina

9ª semana

1ª Vara de Canarana

10ª semana

2ª Vara de Canarana

11ª semana

1ª Vara Cível de Barra do Garças

12ª semana

2ª Vara Cível de Barra do Garças

13ª semana

3ª Vara Cível de Barra do Garças

14ª semana

4ª Vara Cível de Barra do Garças

15ª semana

Juizado Especial de Barra do Garças

16ª semana

1ª Vara Criminal de Barra do Garças

17ª semana

2ª Vara Criminal de Barra do Garças

POLO X

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Aripuanã

2ª semana

Brasnorte

3ª semana

Colniza

4ª semana

Cotriguaçu

5ª semana

Porto dos Gaúchos

6ª semana

Tabaporã

7ª semana

1ª Vara de Juara

8ª semana

2ª Vara de Juara

9ª semana

1ª Vara de Juína

10ª semana

2ª Vara de Juína

11ª semana

3ª Vara de Juína

POLO XI

Sequência de Plantão

Juízo Plantonista

1ª semana

Porto Alegre do Norte

2ª semana

Querência

3ª semana

Ribeirão Cascalheira

4ª semana

1ª Vara de São Félix do Araguaia

5ª semana

2ª Vara de São Félix do Araguaia

6ª semana
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1ª Vara de Vila Rica

7ª semana

2ª Vara de Vila Rica

* * *

Atos do Presidente

PROVIMENTO N. 1/2017-CM

Regulamenta a audiência de custódia no âmbito da Comarca de Cuiabá, 

adequando a matéria às normas da Resolução n. 213-CNJ, de 15/12/2015, 

revogando o Provimento n. 14/2015/CM e o Provimento n. 2/2016/CM, e dá 

outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das suas atribuições 

legais (artigo 28, XXXVIII, RITJMT), e

Considerando que a restrição da liberdade individual, conforme previsão 

constitucional (CF, art. 5º, LXV, LXVI), é medida extrema que se aplica 

somente nos casos expressos em lei e quando a hipótese não comportar 

nenhuma das medidas cautelares alternativas;

Considerando o art. 9º, item 3, do Pacto Internacional de Direitos Civis e 

Políticos das Nações Unidas, bem como o art. 7º, item 5, da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica);

Considerando o que dispõe a letra “a” do inciso I do art. 96 da Constituição 

Federal, que defere aos tribunais a possibilidade de tratarem da 

competência e do funcionamento dos seus serviços e órgãos 

jurisdicionais e administrativos;

Considerando que a condução imediata da pessoa presa à autoridade 

judicial é o meio mais eficaz para prevenir e reprimir a prática de tortura no 

momento da prisão, assegurando, portanto, o direito à integridade física e 

psicológica das pessoas submetidas à custódia estatal, previsto no art. 

5.2 da Convenção Americana de Direitos Humanos e no art. 2.1 da 

Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes;

Considerando o disposto na Resolução 213/CNJ, de 15/12/2015;

Considerando que o Poder Judiciário, em parceria com o Poder Executivo, 

tem adotado diversas providências visando contribuir para a solução dos 

problemas afetos à superlotação do sistema carcerário, interrupção de 

carreiras criminosas ou desviação secundária, como também atendimento 

às vítimas e demais pessoas em situação de vulnerabilidade;

Considerando o disposto na Resolução TP 9/2015 do TJMT, de 23 de Julho 

de 2015, e Provimento CM 14/2015 do TJMT;

RESOLVE, ad referendum do Egrégio Conselho da Magistratura:

Art. 1º Criar o Núcleo de Audiências de Custódia da Capital, vinculado à 

11ª Vara Criminal, cujas audiências serão presididas pelos Juízes com 

jurisdição criminal na Comarca de Cuiabá, sem prejuízo de suas funções e 

em revezamento diário, na seguinte ordem: 1ª Vara Criminal, 2ª Vara 

Criminal, 3ª Vara Criminal, 4ª Vara Criminal, 5ª Vara Criminal, 6ª Vara 

Criminal, 7ª Vara Criminal, 8ª Vara Criminal, 9ª Vara Criminal, 10ª Vara 

Criminal, 11ª Vara Criminal, 12ª Vara Criminal, 13ª Vara Criminal, 14ª Vara 

Criminal, 1ª Vara Esp. de Violência Dom. e Fam. contra Mulher, 2ª Vara 

Esp. de Violência Dom. e Fam. contra Mulher e Juizado Especial Criminal.

§1º A Diretoria do Foro da Comarca de Cuiabá editará portaria mensal 

formalizando a escala de revezamento do mês.

§ 2º Nas Varas em que houver mais de 1 (um) Juiz, eles atuarão na 

audiência de custódia em dias subsequentes.

§ 3º A coordenação, logística, diálogo com outros órgãos, equipe 

multidisciplinar e fiscalização dos procedimentos e rotinas nas audiências 

de custódia ficarão sob a responsabilidade do Juiz Titular da 11ª Vara 

Criminal.

§ 4º Havendo conversão da prisão em preventiva ou determinada à 

expedição de alvará de soltura, os atos serão expedidos pelos servidores 

da 11ª Vara Criminal, sendo os encaminhamentos assistenciais cumpridos 

pela equipe multidisciplinar do Núcleo.

§ 5º Ocorrendo a prisão em flagrante delito nos finais de semana, 

feriados, recesso forense ou dia em que não ocorrer expediente normal, o 

Juiz Plantonista Criminal presidirá as audiências de custódia, competindo 

aos servidores da unidade plantonista a expedição dos documentos 

necessários ao cumprimento das determinações judiciais.

§ 6º No caso de eventuais substituições, caberá ao próprio Juiz 

responsável pelas audiências de custódia ajustar-se com o juiz que o 

substituirá e comunicar a Diretoria do Fórum para os fins devidos, 

cabendo ao Diretor dirimir eventuais questões atinentes às substituições.

Art. 2º Determinar a realização de audiência de custódia no âmbito da 

Comarca de Cuiabá-MT, nos termos preconizados pela Resolução 

213/CNJ, com o objetivo de proceder à oitiva informal do preso em 

flagrante delito, restringindo-se exclusivamente ao exame da legalidade da 

prisão e necessidade de sua manutenção, fumus comissi delicti e 

periculum libertatis, devendo o Juiz verificar, principalmente, os seguintes 

aspectos:

I - a ocorrência de indícios de tortura e outros tratamentos cruéis, 

desumanos ou degradantes ao preso, determinando, se for o caso, as 

medidas que a situação exigir;

II - a necessidade da conversão da prisão em flagrante em preventiva ou 

da aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão;

III – encaminhamento assistencial que repute devido e a adoção de outras 

medidas necessárias à preservação de direitos da pessoa presa bem 

como da vítima, sobretudo acompanhamento médico dos enfermos e 

dependentes químicos, a reinserção social pelo acesso ao trabalho, lazer, 

exercício dos direitos civis, local para pernoitar, moradia, transporte para o 

local de origem e fortalecimento dos laços familiares e comunitários.

§ 1º Diariamente, de forma ininterrupta, em dias úteis ou não úteis, deverá 

estar presente no Fórum a partir das 8h pelo menos um servidor, a ser 

indicado pela Diretoria do Fórum, para fins de recebimento dos presos e 

dos autos de prisão em flagrante.

§ 2º Para os fins do presente Provimento, o Poder Judiciário poderá 

valer-se de convênios e apoio de órgãos do Poder Executivo Federal, 

Estadual e Municipal.

Art. 3º Caberá à autoridade policial responsável pela custódia do preso em 

flagrante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da assinatura da 

nota de culpa, apresentar o custodiado no Fórum da Comarca da Capital, 

sob as penas da lei.

Art. 4º Apresentado o flagranteado no edifício do Fórum da Comarca de 

Cuiabá, em salas já em funcionamento e setor de carceragem específico, 

será ele submetido a exame de corpo de delito (médico legista oficial), 

avaliação do estado geral de saúde com administração de medicação, se 

enfermo (setor de enfermagem), identificação (papiloscopista), 

atendimento psicossocial com emissão do PIA – Plano Individual de 

Acolhimento (psicólogo), alimentação, vestuário e entrevista prévia 

sigilosa (advogado ou defensor público) e, somente após, será 

encaminhado para a realização da audiência de custódia.

§ 1º No interior do Fórum os presos serão acompanhados por Agentes 

Penitenciários, cabendo à Polícia Militar a segurança dos servidores 

públicos que estiverem laborando e de terceiros, como também a 

manutenção da ordem e prevenção de resgates de presos.

§ 2º Em nenhuma hipótese poderão ser acomodados homens e mulheres 

na mesma cela, bem como deverá haver separação por gêneros.

§ 3º No próprio Fórum da Comarca de Cuiabá serão disponibilizadas 

tornozeleiras eletrônicas e botão de alerta, quando necessários, para fins 

do monitoramento eletrônico (artigo 319, IX, do CPP).

Art. 5º A audiência de custódia será pública, podendo ser presenciada 

por qualquer pessoa, incentivando-se a presença dos familiares, amigos, 

religiosos, dentre outros, para o fortalecimento dos laços comunitários da 

pessoa detida, salvo nos casos de segredo de justiça, podendo a Polícia 

Militar proceder à revista para ingresso na sala de audiências, desde que 

não seja vexatória.

Art. 6º Os autos de flagrante delito serão recebidos por servidor da 

Distribuição, designado pela Diretoria do Fórum, e devidamente autuados e 

submetidos ao sistema de “Distribuição Rápida”, devendo constar os 

antecedentes, o prontuário civil já submetido à avaliação do papiloscopista 

e certidão de realização do exame de corpo de delito, caso o laudo não 

esteja concluído.

§ 1º A apresentação da pessoa presa em flagrante delito à autoridade 

judicial competente será precedida de cadastro no Sistema de Audiência 

de Custódia (SISTAC - CNJ), podendo ser realizado por servidores da 

SESP ou SEJUDH, observando-se o disposto no art. 7º da Resolução CNJ 

nº 213/2015, com compartilhamento de informação com o Poder Executivo 

para fins de políticas sociais, criminais e de segurança pública.

§ 2º A 11ª Vara Criminal – Núcleo de Audiências de Custódia realizará 

minucioso levantamento de dados das pessoas presas, bem como 

manterá em arquivo todas as gravações das audiências de custódia.

Art. 7º Apresentada a pessoa detida ao magistrado, na audiência de 

custódia a autoridade judicial entrevistará a pessoa presa, devendo:

I - esclarecer o que é a audiência de custódia, ressaltando as questões a 

serem analisadas pela autoridade judicial;

II - assegurar que a pessoa presa não esteja algemada, salvo em casos 
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de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade 

física própria ou alheia, devendo a excepcionalidade ser justificada por 

escrito;

III - dar ciência sobre seu direito de permanecer em silêncio;

IV - questionar se lhe foi dada ciência e efetiva oportunidade de exercício 

dos direitos constitucionais inerentes à sua condição, particularmente o 

direito de consultar-se com advogado ou defensor público, o de ser 

atendido por médico e o de comunicar-se com seus familiares;

V - indagar sobre as circunstâncias de sua prisão;

VI - perguntar sobre o tratamento recebido em todos os locais por onde 

passou antes da apresentação à audiência, questionando sobre a 

ocorrência de tortura e maus tratos e adotando as providências cabíveis;

VII - verificar se houve a realização de exame de corpo de delito, 

determinando sua realização nos casos em que:

a) não tiver sido realizado;

b) os registros se mostrarem insuficientes;

c) a alegação de tortura e maus tratos referirem-se a momento posterior 

ao exame realizado;

d) o exame tiver sido realizado na presença de agente policial, 

observando-se a Recomendação CNJ 49/2014 quanto à formulação de 

quesitos ao perito;

VIII - abster-se de formular perguntas com finalidade de produzir prova 

para a investigação ou ação penal relativas aos fatos objeto do auto de 

prisão em flagrante;

IX - adotar as providências a seu cargo para sanar possíveis 

irregularidades;

X - averiguar, por perguntas e visualmente, hipóteses de gravidez, 

existência de filhos ou dependentes sob cuidados da pessoa presa em 

flagrante delito, histórico de doença grave, incluídos os transtornos 

mentais e a dependência química, para analisar o cabimento de 

encaminhamento assistencial e da concessão da liberdade provisória, sem 

ou com a imposição de medida cautelar.

§ 1º Após a oitiva do custodiado, o juiz deferirá ao Ministério Público e à 

Defesa Técnica, nesta ordem, reperguntas compatíveis com a natureza do 

ato, devendo indeferir as perguntas relativas ao mérito dos fatos que 

possam constituir eventual imputação.

§ 2º A oitiva da pessoa presa será registrada em mídia, dispensando-se a 

formalização de termo de manifestação da pessoa presa ou do conteúdo 

das postulações das partes e ficará arquivada na 11ª Vara Criminal – 

Núcleo de Audiências de Custódia, sendo o acesso mediante autorização 

judicial.

§ 3º A ata da audiência conterá, apenas e resumidamente, a deliberação 

fundamentada do magistrado quanto à legalidade e manutenção da prisão, 

cabimento de liberdade provisória sem ou com a imposição de medidas 

cautelares diversas da prisão, considerando-se o pedido de cada parte, 

como também as providências tomadas, em caso da constatação de 

indícios de tortura e maus tratos.

§ 4º Concluída a audiência de custódia, cópia da sua ata será entregue à 

pessoa presa, ao Defensor e ao Ministério Público, tomando-se a ciência 

de todos, e apenas o auto de prisão em flagrante, com antecedentes e 

cópia da ata, seguirá para distribuição regular.

§ 5º Proferida a decisão que resultar no relaxamento da prisão em 

flagrante, ou na concessão da liberdade, a pessoa presa em flagrante 

será colocada em liberdade no mesmo dia, mediante a expedição de alvará 

de soltura, salvo se por outro motivo tenha que continuar presa, 

configurando abuso de autoridade o ingresso no sistema prisional ou 

recolhimento a qualquer pretexto em cadeia pública ou penitenciária, a 

pessoa a qual foi beneficiada com liberdade em audiência de custódia.

Art. 8º O termo da audiência de custódia será apensado ao inquérito ou 

ação penal respectiva.

Art. 9º A apresentação à autoridade judicial no prazo de 24 horas também 

será assegurada às pessoas presas em decorrência de cumprimento de 

mandados de prisão cautelar (preventiva ou temporária) ou definitiva 

(prisão para cumprimento de pena), aplicando-se, no que couber, os 

procedimentos previstos neste Provimento e na Resolução 213 CNJ.

Parágrafo único. Todos os mandados de prisão deverão conter, 

expressamente, a determinação para que, no momento de seu 

cumprimento, a pessoa presa ou apreendida seja imediatamente 

apresentada à autoridade judicial que determinou a expedição da ordem 

ou, nos casos em que forem cumpridos fora da jurisdição do juiz 

processante, deverão ser apresentados ao Núcleo de Audiências de 

Custódia.

Art. 10 Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Conselho 

da Magistratura.

Art. 11 Este Provimento entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.

Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Conselho da Magistratura

Coordenadoria de Magistrados

Portaria

PORTARIA Nº 30/2017-PRES

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, ad 

referendum do Conselho da Magistratura,

CONSIDERANDO o despacho exarado, em 10-1-2017, no expediente de 

Protocolo n. 0168411-67.2016, firmado pelo Exmo. Sr. Dr. Agamenon 

Alcântara Moreno Júnior;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar, a partir de 12-1-2017, o Exmo. Sr. Dr. JONES GATTASS 

DIAS, Juiz de Direito da 2ª Vara Especializada da Fazenda Pública da 

Comarca de Várzea Grande para, sem prejuízo de suas funções 

jurisdicionais, exercer a função de Coordenador do NAT - Núcleo de Apoio 

Técnico, revogando-se a Portaria nº 220/2016-PRES.

P. R. Cumpra-se.Cuiabá, 13 de janeiro de 2017. Desembargador RUI 

RAMOS RIBEIRO,Presidente do Tribunal de Justiça.

 

Portaria Presidência

PORTARIA Nº 23/2017-PRES

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,

CONSIDERANDO o expediente (Protocolo 172548-92.2016), subscrito pela 

Exma. Sra. Desa. Clarice Claudino da Silva,

 RESOLVE:

Convocar o Excelentíssimo Senhor Desembargador JOÃO FERREIRA 

FILHO, para completar quórum na Segunda Câmara Cível de Direito 

Privado, nas sessões dos dias 25/1 e 1/2/2017, quartas-feiras, às 

8h30min, Plenário 2, em face da ausência justificada do Exma. Sra. Desa. 

Clarice Claudino da Silva.

Publique-se, Registre-se Cumpra-se.

Cuiabá, 16 de janeiro de 2017.

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Recursos Humanos

Despacho

DECISÃO N. 43/2017-VDG

 CIA 0003386-65.2017.8.11.0000

 O Desembargador Gilberto Giraldelli solicita a exoneração da servidora 

Lívia Taques Barini, matrícula n. 14853, no cargo de Assessora Auxiliar de 

Gabinete I - PDA- CNE- VII, bem como a sua nomeação para o cargo de 

Assessor Jurídico de Desembargador II - PDA- CNE- IV em seu Gabinete.

 Nos termos da Portaria n. 007/2013/TJMT e em consonância com a 

Resolução n. 156/2012/CNJ, todos os servidores nomeados/designados 

em cargo em comissão ou função de confiança deverão apresentar um rol 

de documentos (declarações e certidões), incumbindo ao Departamento 

de Recursos Humanos o controle e gestão de todo o processo.

Verifica-se que a servidora candidata à nomeação apresentou o rol de 

documentos relacionados nos incisos I e II, art. 1º da referida Portaria.

Salienta-se que as nomeações/designações somente terão efeitos a partir 

da publicação no Diário oficial, respectivamente, conforme dispõe os arts. 

5º, 6º e 7º, da Portaria n. 682/2016-PRES, verbis:

DOS EFEITOS DA NOMEAÇÃO E DESIGNAÇÃO NA PRIMEIRA E SEGUNDA 

INSTÂNCIAS

 Art. 5º Os efeitos da nomeação em comissão dar-se-ão com a assinatura 

do Termo de Posse e entrada em Exercício, observado o disposto no Art. 

16, § 1º, da Lei Complementar nº 04/90, alterada pela Lei nº 289, de 

19.12.2007.

 Art. 6º Os efeitos da designação dar-se-ão a partir da data da publicação 

da Portaria no Diário da Justiça Eletrônico - DJE.
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 Art. 7º É vedada a publicação de Portaria de nomeação e/ou designação 

e exonerações com efeitos retroativos e/ou prospectivos.

 Parágrafo único. O servidor cuja nomeação, posse e exercício e/ou 

designação tenha ocorrido até o dia 04 de cada mês será incluído na folha 

de pagamento do mês correspondente.

 Diante do exposto, com fulcro no artigo 1º, inciso III, “c”, da Instrução 

Normativa 1/2017-PRES , DEFIRO o pedido , nos termos da Portaria n. 

682/2016-PRES.

À Coordenadoria de Recursos Humanos para as providências 

necessárias.

Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se.

 Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 (assinado digitalmente)

EDUARDO DA SILVEIRA CAMPOS,

Vice-Diretor-Geral do TJMT.

DECISÃO N. 44/2017-VDG

 CIA 0003386-65.2017.8.11.0000

 O Desembargador Gilberto Giraldelli solicita a exoneração da servidora 

Fernanda Caroline Buss, matrícula n. 25750, do cargo em comissão de 

Assessor Jurídico de Desembargador II - PDA -IV, bem como a sua 

nomeação no cargo de Assessor Auxiliar de Gabinete I - PDA- CNE VII, em 

seu Gabinete.

 Nos termos da Portaria n. 007/2013/TJMT e em consonância com a 

Resolução n. 156/2012/CNJ, todos os servidores nomeados/designados 

em cargo em comissão ou função de confiança deverão apresentar um rol 

de documentos (declarações e certidões), incumbindo ao Departamento 

de Recursos Humanos o controle e gestão de todo o processo.

Verifica-se que a servidora candidata à nomeação apresentou o rol de 

documentos relacionados nos incisos I e II, art. 1º da referida Portaria.

Salienta-se que as nomeações/designações somente terão efeitos a partir 

da publicação no Diário oficial, respectivamente, conforme dispõe os arts. 

5º, 6º e 7º, da Portaria n. 682/2016-PRES, verbis:

DOS EFEITOS DA NOMEAÇÃO E DESIGNAÇÃO NA PRIMEIRA E SEGUNDA 

INSTÂNCIAS

 Art. 5º Os efeitos da nomeação em comissão dar-se-ão com a assinatura 

do Termo de Posse e entrada em Exercício, observado o disposto no Art. 

16, § 1º, da Lei Complementar nº 04/90, alterada pela Lei nº 289, de 

19.12.2007.

 Art. 6º Os efeitos da designação dar-se-ão a partir da data da publicação 

da Portaria no Diário da Justiça Eletrônico - DJE.

 Art. 7º É vedada a publicação de Portaria de nomeação e/ou designação 

e exonerações com efeitos retroativos e/ou prospectivos.

 Parágrafo único. O servidor cuja nomeação, posse e exercício e/ou 

designação tenha ocorrido até o dia 04 de cada mês será incluído na folha 

de pagamento do mês correspondente.

 Diante do exposto, com fulcro no artigo 1º, inciso III, “c”, da Instrução 

Normativa 1/2017-PRES , DEFIRO o pedido , nos termos da Portaria n. 

682/2016-PRES.

À Coordenadoria de Recursos Humanos para as providências 

necessárias.

Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se.

 Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 (assinado digitalmente)

EDUARDO DA SILVEIRA CAMPOS,

Vice-Diretor-Geral do TJMT.

DECISÃO N. 49/2017-VDG

 CIA 0003899-33.2017.8.11.0000

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente deste Tribunal de Justiça solicita a 

nomeação, em comissão, de DALILA DE OLIVEIRA MATOS, matrícula 

13175, para exercer o cargo de Assessor Técnico Jurídico PDA-CNE-II, da 

Assessoria Técnico-Jurídica para Comissão Licitação, da Presidência, 

excepcionalmente, com efeitos retroativos a partir de 02.1.2017.

 Nos termos da Portaria n. 007/2013/TJMT e em consonância com a 

Resolução n. 156/2012/CNJ, todos os servidores nomeados/designados 

em cargo em comissão ou função de confiança deverão apresentar um rol 

de documentos (declarações e certidões), incumbindo ao Departamento 

de Recursos Humanos o controle e gestão de todo o processo.

Verifica-se que a indicada à nomeação apresentou o rol de documentos 

relacionados nos incisos I e II, art. 1º da referida Portaria.

Constata-se, também, que já foi autorizada a nomeação da servidora 

indicada nos autos de Pedido de Autorização de Cessão de Servidor n. 

1/2017 (CIA 0002296-22.2017.8.11.0000), consoante decisão proferida 

pelo Presidente deste Sodalício, verbis:

 "'... Desse modo, autorizo, ad referendum, a cessão da servidora Dalila de 

Oliveira Matos, Analista Judiciário do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA), a fim de exercer as atribuições do cargo em 

comissão de Assessor Técnico Jurídico na Presidência deste Egrégio 

Tribunal, junto a Assessoria Jurídica de Licitação (ATJL), no período de 

2-1-2017 a 31-12-2018, com ônus pelo órgão cessionário.

Considerando que a demora no tramite regular da cessão decorreu de 

erro material pelo órgão cedente, conforme descrito em linhas anteriores, 

autorizo, excepcionalmente, que os efeitos da Portaria retroajam à data de 

2-1-2017.

Expeça-se Portaria.

Em seguida, oficie-se ao INCRA, remetendo cópia da Portaria e da 

presente decisão.

Após, remetam-se os autos aos demais membros deste Colegiado.

Cuiabá, 16 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO,

 Presidente do Conselho da Magistratura."

Diante do exposto, com fulcro no artigo 1º, inciso III, “c”, da Instrução 

Normativa 1/2017-PRES, DEFIRO o pedido, nos termos da decisão 

Presidencial proferida nos autos de Pedido de Autorização de Cessão de 

Servidor n. 1/2017 (CIA 0002296-22.2017.8.11.0000).

 À Coordenadoria de Recursos Humanos para as providências 

necessárias.

Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se.

 Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 (assinado digitalmente)

EDUARDO DA SILVEIRA CAMPOS,

Vice-Diretor-Geral do TJMT.

Portaria Presidência

 PORTARIA N.º 231/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

 CONSIDERANDO os termos do Pedido de Movimentação Interna 1/2017, 

PTG.0700668-51.2017

 RESOLVE

Conceder ao servidor HUGO RODRIGUES PFANNEMULLER, inscrito no CPF 

sob o nº 488.697.751-00, matrícula 5727, efetivo, Técnico Judiciário - PTJ, 

desta Secretaria, Movimentação Interna, nos termos do artigo 20, inciso III 

e do artigo 23, § 2º e 3º do Provimento n.º 26/2013/CM, de 14/8/2013, 

ficando lotado no Juizado Volante da Comarca de Cuiabá, em caráter 

temporário, enquanto estiver no exercício de cargo comissionado ou 

função de confiança, a partir da publicação desta.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 17 de janeiro de 2017.

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

ERRATA N. 243/2017-DRH

 PORTARIA N. 176/2017-DRH, disponibilizada no DJE - Edição n. 9930 e 

publicada em 03/01/201 7, da servidora ROSEMEIRE SANTINI PINCERATO, 

matrícula 6771.

Onde se lê: “..., para exercer, em comissão, o cargo de Diretor de 

Departamento - PDA-CNE-I."

Leia-se: “..., para exercer, em comissão, o cargo de Diretor de 

Departamento - PDA-CNE-II.”

Departamento de Recursos Humanos, Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 CLÁUDIA BENEDITA ZAROUR PFANNEMULLER

 Diretora do Departamento de Recursos Humanos

 LUSANIL EGUES DA CRUZ

 Coordenador de Recursos Humanos

Atos do Presidente

ATO N. 184/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO , no uso de suas atribuições legais

 CONSIDERANDO os termos do Pedido de Vacância 16/2013, 

PTG.0089028-45.2013,

 RESOLVE

 Tornar sem efeito o Ato nº. 1253/2016-DRH, de 28/12/2016, publicado no 
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D.J.E. nº 9930 em 03/01/2017, concernente a exoneração do servidor 

JOÃO BATISTA PERE IRA ROCHA, matrícula 12345, do cargo efetivo de 

Técnico Judiciário PTJ, da Comarca de Rondonópolis, em virtude de 

duplicidade.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 Cuiabá, 1 7 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

ATO N.º 183/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no 

art. 35 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça,

 CONSIDERANDO os termos do Pedido de Nomeação de Juiz de Paz 

7/2016, PTG. 0112172-43.2016,

 RESOLVE

Nomear o Sr. ISAÍAS FERREIRA DA SILVA, matrícula 1359, inscrito no CPF 

sob o nº 140.517.531-15, para exercer o cargo de Juiz de Paz do 

Município de Salto do Céu, da Comarca de Rio Branco, a partir da 

publicação deste.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 17 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

ATO N. 182/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no 

art. 35 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça,

CONSIDERANDO os termos do Pedido de Nomeação de Juiz de Paz 

7/2016, PTG. 0112172-43.2016 ,

RESOLVE

Exonerar o Sr . ISAÍAS FERREIRA DA SILVA, matrícula 1359, inscrito no 

CPF sob o nº 140.517.531-15, do cargo de 2º Suplente de Juiz de Paz, do 

Município de Salto do Céu, da Comarca de Rio Branco, com efeitos a partir 

da publicação deste.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 17 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

PTG. 0112172-43

ATO N. 181/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no 

art. 35 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça,

CONSIDERANDO os termos do Pedido de Nomeação de Juiz de Paz 

7/2016, PTG. 0112172-43.2016

 RESOLVE

Exonerar o Sr. DORICO SANTIAGO, matrícula 924, inscrito no CPF sob o nº 

103.569.321-68, do cargo de Juiz de Paz, do Município de Salto do Céu, 

Comarca de Rio Branco, com efeitos retroativos a 02/8/2016.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 17 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

PTG. 0112172-43

ATO N.º 186/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 

96, inciso I, alínea “e” da Constituição Federal, artigo 96, inciso III, alínea “e” 

da Constituição Estadual, artigos 35, inciso LII e 290, inciso I do RITJ/MT,

 CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Lei Estadual n. 8.814/2008, de 

15.01.2008, que instituiu o “Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e 

Remuneração (SDCR) dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso”,

 CONSIDERANDO a aprovação no Concurso Público aberto por meio do 

Edital nº 030/2012/GSCP, de 21.9.2012, retificado, em parte, pelos Editais 

nº 32, 33 e 46/2012/GSCP, homologado pelo Tribunal Pleno em 21.01.2013, 

cuja decisão foi disponibilizada no DJE n. 8976, publicada em 23.01.2013 e 

prorrogado até 22.01.2017, em decisão proferida em 07.01.2015, 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico nº 9452, publicada em 

09.01.2015,

 CONSIDERANDO decisão nos autos de Pedido de Abertura de Concursos 

1/2012, Id. 237.461,

 RESOLVE

Nomear para exercer efetivamente o cargo de Oficial de Justiça – PTJ, da 

Comarca de Pontes e Lacerda, a seguinte candidata:

 FABIA TIAGO DE PAULA FERNANDES

 CPF. 009.470.681-63.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 17 de janeiro de 2017.

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

ATO N.º 185/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 

96, inciso I, alínea “e” da Constituição Federal, artigo 96, inciso III, alínea “e” 

da Constituição Estadual, artigos 35, inciso LII e 290, inciso I do RITJ/MT,

 CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Lei Estadual n. 8.814/2008, de 

15.01.2008, que instituiu o “Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e 

Remuneração (SDCR) dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso”,

 CONSIDERANDO a aprovação no Concurso Público aberto por meio do 

Edital nº 030/2012/GSCP, de 21.9.2012, retificado, em parte, pelos Editais 

nº 32, 33e 46 /2012/GSCP, homologado pelo Tribunal Pleno em 21.01.2013, 

cuja decisão foi disponibilizada no DJE n. 8976, publicada em 23.01.2013 e 

prorrogado até 22.01.2017, em decisão proferida em 07.01.2015, 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico nº 9452, publicada em 

09.01.2015,

 CONSIDERANDO decisão nos autos de Pedido de Abertura de Concursos 

1/2012, Id. 237.461,

 RESOLVE

Nomear, os candidatos abaixo relacionados, para exercerem efetivamente 

o cargo de Agente da Infância e Juventude – PTJ, nas seguintes 

Comarcas :

ÁGUA BOA

WENDER DA SILVA BRESOLIN – CPF. 042.211.571-19

 ALTA FLORESTA

WALDIR LUIZ DALLASTRA – CPF. 326.807.538-01

 ANDRÉ JULIANO FINIMUNDY – CPF. 776.359.061-00

 JAQUELINE MESSIAS DE OLIVEIRA – CPF. 021.010.981-56

 ANA PAULA STORMOVSKI FERREIRA DUTRA –

 CPF. 040.781.321-70

 ARIADNE ROSA DOS SANTOS – CPF. 036.071.581-85

 CÁCERES

FELIPE ALMEIDA SILVA DOS SANTOS – CPF. 040.843.151-25

 CAMPO NOVO DOS PARECIS

EDSON FELIPTE TONIASSO VEIGA – CPF. 025.653.061-05

 CHAPADA DOS GUIMARÃES

MILTON DO NASCIMENTO JÚNIOR – CPF. 725.472.351-53

 ATO N.º 185/2017-DRH

 COMODORO

 EDIVALDO MARCOS – CPF. 651.836.652-49

 CUIABÁ

FERNANDO ANTONIO GAVIOLI – CPF. 000.920.841-09

 DIAMANTINO

CÁSSIO PAULO DE ALMEIDA JUNIOR – CPF. 017.098.201-79

 ALESSANDRO DE ALMEIDA SANTANA SOUZA –

 CPF. 021.084.951-77

 CLEITON FERREIRA DA SILVA – CPF. 033.125.951-69

 ELISANGELA CAPELETO – CPF. 014.663.859-01

 LUCIANNA VIEIRA DE SOUZA – CPF. 719.424.241-91

 WALDEUSAMIR DE ASSIS – CPF. 596.060.109-53

 JUÍNA

CARINE SILVESTRIM HERMES – CPF. 009.258.571-06

 FABRÍCIO ALEXANDRE ROCHA CUSTÓDIO –

 CPF. 029.036.901-03

 NOVA MUTUM

MARCOS SHOITI TAKI – CPF. 719.409.521-15
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 PARANATINGA

LUDHIANA ALVES MENDES OLIVEIRA – CPF. 038.088.021-03

 PEIXOTO DE AZEVEDO

FERNANDA PEREIRA DA SILVA – CPF. 045.150.781-94

 PRIMAVERA DO LESTE

TIAGO ALVES DA SILVA – CPF. 094.738.036-13

 WIDNEY MAYCON DE LIMA ALVES – CPF. 004.889.751-58

 HELDICELY JANAINA DE CARVALHO OLIVEIRA –

 CPF. 018.676.581-94

 ANDREY CORDEIRO MANSO REZENDE OLIVEIRA –

 CPF. 004.805.532-89

 RONDONÓPOLIS

LUANA DIAS PAIS - CPF. 731.249.581-87

 RONNY ERIK MARQUES DE CASTRO –CPF. 316.127.568-32

JACQUELINE ROCHA BORGES- CPF. 730.546.151-20

 THALLES CAJANGO IORI RODRIGUES –

 CPF. 024.777.301-85

DANIELA WINGERT BOGO – CPF. 014.783.991-20

 ATO N.º 185/2017-DRH

 RONDONÓPOLIS (Continuação)

 DIEGO DE JESUS SANTANA NAGANO – CPF. 228.169.358-92

KLEBER GOMES DUARTE – CPF. 907.462.361-15

 JULIANA VANNI BORGES – CPF. 934.941.731-68

 TIAGO RODRIGUES CARVALHO – CPF. 934.941.731-68

 SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA

MARCELO SILVA RODRIGUES – CPF. 728.422.611-00

 SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

LECINIO CAETANO DA SILVA – CPF. 427.940.991-91

 SINOP

 VINICIUS BECK SITKO – CPF. 004.206.849-56

 SORISSO

ALINE MARTINS GOMES DE OLIVEIRA – CPF. 010.163.350-59

JULIUS CÉSAR CECHELLA GOMES – CPF. 024.137.069-84

 TANGARÁ DA SERRA

BRUNO DA SILVA SANTOS - CPF. 028.890.031-67

 VILA RICA

 RITA SCARPARI DE MOURA – CPF. 830.737.011-68

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 17 de janeiro de 2017.

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

ATO N.º 187/2017-DRH     O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, em 

conformidade com o § 2º do art. 56 da Lei Estadual n. 8.814, de 

15/01/2008, Provimento nº. 006/2014/CM, de 13/3/2014 , art. 290, inciso I, 

do RITJ/MT, Portaria nº 150/2016/PRES e Edital nº 04/2014, homologação 

publicada no DJE nº 9473 ,CONSIDERANDO os termos do Pedido de 

Aber tu ra  de  P rocesso  Se le t i vo  115 /2014 ,  I d .  224 . 

364,RESOLVECREDENCIAR, pelo prazo de 02 (dois) anos, Senhora 

BRUNA DE SOUZA FERLER, matrícula 25373, inscrita no CPF sob o nº 

301.177.218-59, para atuar como Psicóloga, na Comarca deFeliz Natal/MT, 

a partir da publicação deste.     Publique-se. Registre-se. 

Cumpra-se.Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.         Desembargador RUI 

RAMOS RIBEIROPresidente do Tribunal de Justiça(assinado 

digitalmente)table

 ATO N.º 187/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o § 2º 

do art. 56 da Lei Estadual n. 8.814, de 15/01/2008, Provimento nº. 

006/2014/CM, de 13/3/2014 , art. 290, inciso I, do RITJ/MT, Portaria nº 

150/2016/PRES e Edital nº 04/2014, homologação publicada no DJE nº 

9473 ,

CONSIDERANDO os termos do Pedido de Abertura de Processo Seletivo 

115/2014, Id. 224. 364,

RESOLVE

CREDENCIAR, pelo prazo de 02 (dois) anos, Senhora BRUNA DE SOUZA 

FERLER, matrícula 25373, inscrita no CPF sob o nº 301.177.218-59, para 

atuar como Psicóloga, na Comarca deFeliz Natal/MT, a partir da publicação 

deste.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

ATO N.º 188/2017-DRH     O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, em 

conformidade com a Lei Estadual n.º 8.814, de 15/01/2008, Provimento nº. 

006/2014/CM, de 13/3/2014 e art. 290, inciso I, do RITJ/MT,     

CONSIDERANDO os termos do Pedido de Abertura de Processo Seletivo 

115/2014, Id. 224. 364,RESOLVEDESCREDENCIAR a Senhora BRUNA DE 

SOUZA FERLER, matrícula 25373, inscrita no CPF sob o nº 

301.177.218-59, da função de Psicóloga da Comarca de Feliz Natal, com 

efeitos a partir da publicação.     Publique-se. Registre-se. 

Cumpra-se.Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.         Desembargador RUI 

RAMOS RIBEIROPresidente do Tribunal de Justiça(assinado digitalmente)                  

table

 ATO N.º 188/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Lei 

Estadual n.º 8.814, de 15/01/2008, Provimento nº. 006/2014/CM, de 

13/3/2014 e art. 290, inciso I, do RITJ/MT,

 CONSIDERANDO os termos do Pedido de Abertura de Processo Seletivo 

115/2014, Id. 224. 364,

RESOLVE

DESCREDENCIAR a Senhora BRUNA DE SOUZA FERLER, matrícula 25373, 

inscrita no CPF sob o nº 301.177.218-59, da função de Psicóloga da 

Comarca de Feliz Natal, com efeitos a partir da publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

ATO N.º 161/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

 CONSIDERANDO a excepcionalidade prevista na Resolução nº 

05/2014/TP, de 20/3/2014, disponibilizada no DJE nº 9267, publicada em 

01/4/2014,

 CONSIDERANDO a decisão proferida no expediente PTG . 0030742-06(A), 

e Assessora de Gabinete I PDA CNE-VII, da Vara Criminal da Comarca de 

Diamantino(Unidade Judiciária Suspensa), para atuar no 2ª Vara 

Especializada da Infância e Juventude da Comarca de Cuiabá,

RESOLVE

Nomear, em comissão, EVERLY KELLY VIOLA, inscrita no CPF sob o nº 

559.381.161-04, matrícula 31327, para exercer o cargo de Assessora de 

Gabinete I PDA CNE -VII, da Vara Criminal da Comarca de Diamantino, com 

efeitos a partir da Assinatura do Termo de Posse e Exercício.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 13 de janeiro de 2017.

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

ATO N.º 160/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO , no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a excepcionalidade prevista na Resolução nº 

05/2014/TP, de 20/3/2014, disponibilizada no DJE nº 9267, publicada em 

01/4/2014,

 CONSIDERANDO os termos do Expediente nº 0000349-30.2017 e 

0030742-06.2015 (A),

 RESOLVE

EXONERAR a servidora VIVIANE PERUZZI DE SOUZA, inscrita no CPF sob 

o nº 551.091.441-68, matrícula nº 12.472, do cargo em comissão de 

Assessora de Gabinete I PDA CNE-VII, da Vara Criminal da Comarca de 

Diamantino, com lotação na 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da 

Comarca de Cuiabá, efeitos a partir da publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 13 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)
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ATO N.º 159/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO , no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a excepcionalidade prevista na Resolução nº 

05/2014/TP, de 20/3/2014, disponibilizada no DJE nº 9267, publicada em 

01/4/2014,

 CONSIDERANDO os termos do Expediente nº PTG. 0030742-06.2015(A),

 RESOLVE

EXONERAR a servidora, CRISTIANE DIAS BONFIM, inscrita no CPF sob o 

nº 019.198.951-75, matrícula nº 12.259, do cargo em comissão de 

Assessora de Gabinete I PDA CNE-VII, da 1ª Vara da Comarca de 

Poxoréu, com lotação na 7ª Vara Criminal da Comarca de Cuiabá, efeitos a 

partir da publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 13 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(assinado digitalmente)

ATO N. 177/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 9.319, de 24.02.2010, e no uso de suas 

atribuições legais,

 RESOLVE:

Nomear, em comissão, FERNANDA CAROLINE BUSS, matrícula 25750, CPF 

n. 005.726.621-22, para exercer o cargo de Assessor Auxiliar de 

Gabinete I PDA-CNE-VII, do Gabinete do Desembargador Gilberto Giraldelli, 

com efeitos a partir da Assinatura do Termo de Posse e Exercício.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(Assinado digitalmente)

ATO N. 173/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

 RESOLVE:

Exonerar LÍVIA TAQUES BARINI, matrícula 14853, CPF n. 023.971.351-67, 

do cargo, em comissão, de Assessor Auxiliar de Gabinete I – 

PDA-CNE-VII, do Gabinete do Desembargador Gilberto Giraldelli, com 

efeitos a partir da publicação deste.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(Assinado digitalmente)

ATO N. 174/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 9.319, de 24.02.2010, e no uso de suas 

atribuições legais,

 RESOLVE:

Nomear, em comissão, LÍVIA TAQUES BARINI, matrícula 14853, CPF n. 

023.971.351-67, para exercer o cargo de Assessor Jurídico de 

Desembargador II PDA-CNE-IV, do Gabinete do Desembargador Gilberto 

Giraldelli, com efeitos a partir da Assinatura do Termo de Posse e 

Exercício.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(Assinado digitalmente)

ATO N. 193/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 9.319, de 24.02.2010, e no uso de suas 

atribuições legais,

 E considerando, a decisão proferida nos autos de Autorização de Cessão 

de Servidor n. 1/2017 - CIA n. 0002296-22.2017.8.11.00002625.

RESOLVE:

Nomear, em comissão, DALILA DE OLIVEIRA MATOS, matrícula 13175, 

CPF n. 688.890.891-72, para exercer o cargo de Assessor Técnico 

Jurídico PDA-CNE-II, da Assessoria Técnico-Jurídica para Comissão 

Licitação, da Presidência, excepcionalmente, com efeitos retroativos a 

partir de 02.1.2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(Assinado digitalmente)

ATO N. 175/2017-DRH

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

 RESOLVE:

Exonerar FERNANDA CAROLINE BUSS, matrícula 25750, CPF n. 

005.726.621-22, do cargo, em comissão, de Assessor Jurídico de 

Desembargador II – PDA-CNE-IV, do Gabinete do Desembargador Gilberto 

Giraldelli, com efeitos a partir da publicação deste.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Cuiabá, 18 de janeiro de 2017.

 Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO

Presidente do Tribunal de Justiça

(Assinado digitalmente)

Gerencia Setorial de Concursos Públicos

Decisão do Presidente

PEDIDO DE ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO N.º 3/2015 – CIA. N.º 

0002862-39.2015.8.11.0000 - GERÊNCIA SETORIAL DE CONCURSOS 

PÚBLICOS – DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA – COMARCA DE BARRA DO GARÇAS - MT.

Decisão: "(...) DESTA FEITA, AUTORIZO A MANUTENÇÃO DOS 

CONTRATOS DOS ESTAGIÁRIOS ATÉ O TERMO FINAL DO PROCESSO 

SELETIVO (19/01/2017). DETERMINO, QUE EM SITUAÇÕES ANÁLOGAS, 

NO QUE TANGE À PRORROGAÇÃO TÁCITA DO PROCESSO SELETIVO 

PARA CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIO, QUE SEJA APLICADO O MESMO 

ENTENDIMENTO DO VERTENTE FEITO, PAUTADO NOS FUNDAMENTOS 

AQUI LANÇADOS. À COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS PARA 

AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS. PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. 

ARQUIVE-SE." Cuiabá, 23 de maio de 2016.

Decisão

 

 PEDIDO DE ABERTURA DE CONCURSO N.º 1/2012 – ID. 237.461 – 

GERÊNCIA SETORIAL DE CONCURSOS PÚBLICOS – DEPARTAMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA - REF: EXPEDIENTE CIA 

N.º 0002697-21.2017.811.0000.

ASSUNTO: Concurso Público destinado ao provimento de cargos de 

Agente da Infância e da Juventude, Distribuidor, Contador e Partidor, e 

Oficial de Justiça na 1ª Instância do Poder Judiciário do Estado de Mato 

Grosso, iniciado por meio do Edital n.º 30/2012/GSCP, DJE/MT n.º 8.901, de 

24.09.2012, cujo resultado final foi tornado público por meio do Edital n.º 

46/2012/GSCP, DJE/MT n.º 8.962, de 28.12.2012, homologado por meio da 

decisão disponibilizada no DJE/MT n.º 8.976, de 22.01.2013.

Decisão: "Visto. A Gerência Setorial de Concursos Públicos, na 

Informação n. 133/2017-DRH, noticia que aportaram naquela área 

manifestação de desistência à nomeação para o cargo de Oficial de 

Justiça da Comarca de Nova Canaã do Norte da candidata Sonny Regina 

Botão Gimenes Pontes Gesteal. Diante disso, homologo a desistência da 

aludida candidata. À Coordenadoria de Recursos Humanos – Gerência 

Setorial de Concursos Públicos para as providências. Publique-se. 

Cumpra-se." Cuiabá, 18 de janeiro de 2017. EDUARDO DA SILVA 

CAMPOS. Vice-Diretor Geral do TJMT. A
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